
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000
CNPJ 13.922.5541000L-98 - Telefax: (0xx75) 33392150 I 2128

CoNTRATO No I 08/2024FOR-PMSS

(Processo Adm inistrativo n" 07 1 12024

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 108/2O24FOR.PMSS,

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE

SOUTO SOARES E A EMPRESA MEDEIROS & SULLATO

COMERCIO DE VEICULOS EIRELI EPP.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, inscrita no CNPJ/MF sob o no 13.922.55410001-98 com

sede à Av. José Sampaio, 08, Centro, Souto Soares - Bahia, representado neste ato pelo Chefe do Poder

Executivo o Sr. ANDRÉ tUtZ SAMPAIO CARDOSO, Brasileiro, casado, inscrito no CPF - Cadastro de

Pessoas FÍsicas sob o no 91.639.719-504 e portador do RG. N" 746013930/SSP-BA, residente e domiciliado

na Rua Glória Sampaio, 47, Centro, Souto Soares/BA, CEP: 46.990-000 doravante denominado

CONTRATANTE, e o(a) empresa MEDEIROS & SULLATO COMERCIO DE VEICULOS EIRELI EPP,

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 03.972.82210001-22, sediado(a) na Avenida São Miguel, 7900, Vila Norma,

São Paulo/SP, CEP: 08070-001, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por seu

Sócio Administrador o Sr. Anderson Ricardo Sullato, residente e domociliado na rua Mãe D'Agua, 54, Jardim

São Manoel, Guarulhos/SP, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no

Processo no 071t2024 e em observância às disposições da Lei no 14.133. de 10 de abrilde 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão EletrÔnico no

01112024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. o oBJETo DA PRESENTE LTCTTAÇÃo E A coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA O FORNECTMENTO DE 2 (DO|S) VEíCULOS TIPO VAN COM CAPACIDADE PARA 16 LUGARES,

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E SAUDE.

ITEM DESCRTÇÃO / ESPECIFICAçÃO MARCA UND QUANT VL. UNT VL. TOTAL

1

VtrÍculo LoNGo rETo ALTo rtPo vAN
PASSAGETRO PARA 16 LUGARES (SENDO
15+1), ANO E MODELO DE FABRICAÇAO
CORRENTE, O KM, COR BRANCA, COM AS
SEGUINTES CONFIGURAÇÓES MíNIMAS:
02 PORTAS DIANTEIRAS, 02 PORTAS
TRASEIRAS COM VIDROS E ABERTURA
DE 27OO E 01 PORTA LATERAL
coRREDrÇA. coR BRANCA. MOTOR
TURBO/CILINDRADA EM
APROXIMADAMENTE 2,100 CM3 E

POTÊNCIA M|NIMA DE 130 CV. CÂMBIO
MANUAL DE Oô VELOCIDADES A FRENTE
E UMA A RE, DIREÇÃO HIDRAULICA OU
elÉrRrcn, TANQUE DE coMBUsrívEL DE
APROXIMADAMENTE 75 LITROS,
coMBUSTivEL DIESEL s-10. IrENS DE

CONFORTO E CONVENIÊITICIR: AR
CONDICIONADO DUPLO: CABINE E

PASSAGEIROS, VIDROS EIÉTRICOS,
TRAVAS elÉtntcRs, ALARME, soM:
RADIO AM/FM/USB/ENTRADA AUXILIAR
COM DISPOSITIVO PARA DESLIGAR
RETIRANDO A CHAVE DO CONTATO,

RENAULT
MASTER

L2H2
UND 2

R$
274.950,00

R$
549.900,00
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EQUIPAMENTO DE GPS MOVEL OU FIXO,
FAROL DE NEBLINA, ESTRIBO IáTERAL
EM MATERIAL INOXDÁVEL COM
DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM
VEICULO DE ACORDO COM AS NORMAS
DA ABNT, PROTETOR DE CÁRTER.
DEVERÁ CONTER ITENS DE SÉRIE E

DEMAIS EQUIPAMENTOS DE
SEGURANÇA EXIGIDOS PELA
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - VrcÊNCtA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1510812024 a 1511112024, na forma do artiqo 105 da Lei n'
14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando

o objeto não Íor concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do contratado, previstas neste instrumento.

clÁusuLA TERGETRA- ExEcuÇÃo, GEsrÃo E FrscALrzAçÃo Do coNTRATo

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

3.2. Este contrato será fiscalizado pelo servidor(a) Mariana Varjão dos Anjos, portador(a) da Matricula de
n.o 3395, que exercêrá as atribuições de Fiscal de Contratos Administrativos do Poder Executivo Municipal,
conforme Decreto Municipal de n.o 455 e 456, de 25 de maio de 2023, publicado no Diário Oficial do
Município.

3.3. A gestão deste contrato ficará a cargo do servido(a) Rodrigo Vieira Andrade, portador da Matricula
de n.o 571, para exercer as atribuições de Gestor de Contratos Administrativos do Poder Executivo
Municipal, conforme Decreto Municipal de n.o 172, de 26 de agosto de2021, publicado no Diário Oficial do
Município.

CLAUSU LA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA QUINTA. PREçO

5.1. O valor total da contrataçáo e de R$ 549.900,00 (quinhentos e quarenta e nove mil e novecentos
reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

tI{it,ltúiiir # 1,'1ry
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e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA . PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA SÉTIMA . REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 23107 I 2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAçÔeS OO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.1 33. de 2021 ;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇões e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse paru a boa execução do ajuste.

8.9.1. AAdministraçáoleráo ptazo de í (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado no prazo máximo de '1 (um)mês.

8.1'1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - oBRIGAçÔES OO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa

do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137. ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestartodo esclarecimento ou informação poreles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais

e à Dívida Ativa da União; 2) certidões quê comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distritaldo domicílio ou sede do contratado; 3) certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda
Municipal do domicílio ou sede do contratado 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.o 14.133. de 2021);

9.'13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. paráqrafo único,

da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.í5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. ll. d. da Lei no 14.133.

de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, esladual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

cLAUSULA DÉCIMA- GARANTTA DE EXECUçÃO

10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLAUSULA DÉCIMA pRtMEtRA - INFRAçÕES E SANçÕeS ROtTTilNISTRATIVAS

í 1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) - Dar causa à inexecução total do contrato;

d) - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) - Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas previstas nesta Lei as seguintes

sanções:

\!li lil ,í|;Í,iil srl
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I - Advertêncaa, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4o,da Lei no 14.133, de 2021);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Compensatória,paraasiníraçõesdescritasnasalíneas"e"a"h"dosubitem 11.1,de15%dovalordo
Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 14%

do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 13% do valor do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 12o/o do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 10o/o do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156. §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133, de 2021)

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8o. da Leino í4.133, de 2021).

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade com petente.

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1o. da Lei no 14.133. de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
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11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no í4.133. de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no

12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159).

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160. da Lei no 14.133, de 2021).

11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.133, de

2021).

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121

11.10 Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na Íorma da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA- DA ExflNçÃo corurRarun-
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei paru a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.í33/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econÔmico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput.

da Lei n.o 14.133. de 202'1).

cLÁusuLA DÉcrMA TERCEIRA - DorAçÃo oRÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento, nas dotações abaixo discriminada:

02.05,02_ FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
02.04.02- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Classificação:

2158 - Manutenção e Desenvolvimento das Ações do Fundo Municipal de Saúde
2056 - Manutenção das Ações de Ensino lnfantil

Elemento de despensa:

4.4.9.0.52.00 - Equipamentos e Material Permanente

Fonte de Recurso:

1 500
1542

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

no 8.078. de 1990 - Códísq de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei no

14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 202í.
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cLÁusuLA DÉcrMA sExrA- PUBLTCAçÃO

í6.í. lncumbirá ao contratante divulgar o extrato do presente instrumento no DOM Diário OÍicial do

Município.

GLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eleito o Foro da comarca da contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1o. da Lei no

14.133121.

Souto Soares/BA, 15 de agostode2024.

André Luiz mpaio Cardoso

Representante legal do CONTRATANTE

ANDERSON RICARDO Asrinado de Íormadieitat por

S u LLAro : 1 7 6267 7 68 Lli,l}so:i,:','á1?3,,
79 Dadôs:2024.08.16 1l:39:38-03'OO'

Anderson Ricardo Sullato

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

fit

1

2-
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EXTRATO DE CONTRATO

Contrato No í08/2024FORPMSS - Pregão Eletrônico no 01112024
Contratante: Prefeitura Municipal de Souto Soares; CNPJ: 13.922.554/0001-98.
ObJEIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 2 (DOIS) VEICULOS TIPO VAN
COM CAPACIDADE PARA í6 LUGARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE

eoucnçÃo E SAúDE, coNFoRME QUANT|DADES E ESpEoFtcAÇÕES TÉcNtcAS DETALHADAS No rERMo DE
REFERÊNCIA E SEUS ANEXoS.
Contratado(a): MEDEIROS & SULLATO COMERCIO DE VEICULOS EIRELI EPP, inscrito(a) no CNPJ/N/F sob o no

03.972.82210001-22, sediado(a) na Avenida São lViguel, 7900, Vila Norma, São Paulo/SP, CEP:08070-001.
Valor Global: R$ 549.900,00 (quinhentos e quarenta e nove mil e novecentos reais).
Embasamonto Legal: Lei Federal no 14.13312021

Unidade Orçamentária:02.05.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
o2.o4.02- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Classificação:
2í58 - Manutençâo e Desenvolvimento das Açôes do Fundo Municipal de Saúde
2056 - Manutenção das Ações de Ensino lnfantil
Elemento de despensa:4.4.9.0.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recurso:
í 500
15r''2
Período de Vigôncia do Contrato: 1510812024 a 1511112024.

Viana l0lCentro I
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